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ESTADO DE SERGIPE

IVIUI.IICÍPIO DE AREIA BRANCA

SECRETARIA DE GULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER

lNExrctBtL|DADE DE LlclrAçÃo N" 15/2019

JUSTIFICATIVA

A Secretária de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer deste Município' nomeada

pelaportaÍian"O5l2O17,de02dejaneiÍode2OlT,vem,ematendimentoaoart'26'capuÍdaLei
[; g]eó6fgi, apresentar Justificaiiva de lnexigibilrdade de Licitação para a Contratação de

ãn.,p-rá* páia ápresentaçao de Shows Artísticoa de Lourinho do Acordeon, para a apÍesenlaÍ-_se

no iradicional evento doi Feste1os Juninos deste MunicÍpio, a ser realizado no dia 01/06/2019,

conforme o quanto disposto neste pÍocesso.

Para respaldar a sua pretensão, trago aos autos do sobredito processo peças

fundamentaas: proposta de serviços e documentos àaqueles profissionais e da empresa, além de

outros elementos que se constituem no processo em si'

Em que pese a inviabilidade de competiÉo, ainda assim' é inexigível o Processo

Licitatório, 
"m 

,a.ào dos requisitos, todos voltados para a pessoa do Íuturo contratado

lnstadaamanifestar-me,apresentojUstificativadeinexigibilidadedelicitaçâosub
examine, o que faz nos seguintes termos: I

A Lel n" 8.666/93, art. 25, lll dispÕê, ln verb's:

'AÍt. 25 - É inexigÍvel a licitaçâo quando houver inviabihdade de

competiçâo, em especial:
() 

:o,itt - para a contratação de profissional de qualquer setor artÍsÍr(

diretàmente ou atrâvés de empresário exclusivo, desde que

consagrado pela cÍltica especializada ou pela opinião pública'"

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condiçÕes formais para a

composiçâo ão procÉsso oe in"ri!ioirioàüe de licitãçâo (ex vl do art 26' 1aágÍafo único da Lei no

8.666/93); Ei-las:

1 - Razáo da escolha do fornecedoÍ ou executante;

2 - JustiÍicativa do Preço.

Sabe-se que o citado Municlpio de Areia Branca, por força da sua natureza jurídica'

se sujeita ao Estatuto das LicitaçÕes e Contratos.

É bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário' ou possível' instaurar-se

um procedimento licitatôrio (o qüé á"orre no presente àso). A regra é licitar, no entanto, a Ler nô

8.6d6/93 excepciona casos em que esta é dispensável, dispensada ou inexrgível' 
l

A inexigibilidade de licitação pressupÔe uma situaçâo em que esta não e viável ou

seja, a licitaçâo ine-xigivel e uma oOiigaiao, principalmente diante das circunstâncias do caso

coicreto e dá altivez dôs bens jurídicos a serem protegidos'

Assim, como se observa, a lei que rege as licitaçôes e contratos, admrn sil?liYos

estabelece critérios objetivos para a contração direta E .é sob a Óptica desses crlterlos

inlraconstitucionais quq demonstraÍei a situação de inexigibilidade de llcitaçãc que ora se

apresenta.
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Definindo, de forma bastante claÍa e sucinta, o que seja necessário para uma

contratação direta, nos moldes do art. 25, lll da Lei de LicitaçÔes e contratos, o festejado

administrativista Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, doutrinou:

"Pa,a a regularidade dessa contratação direta ex'stem três

requisitos, além da inviabilidade de competição:

i{H':'J:'; J, ::::::::J:,: #::,::;":*'
que o contratado seja consagrado pela critica especializada ou

Pela opinião PÚblica." t

Analisando-se, agora, pari passu, os Íequisitos exigidos para se configurar a

inexigibitidade, além da inviabÍidade de competição, veem-se que o proÍissional que se pretende

contãtar: Lourinho do Acordeon, preenche o meimo, conforme a documentaçâo apresentada' '

Assim, de cada um dos requisitos preestabeleÔidos, temos:

> Que o objeto da contÍatação seia o serviço de um artista proÍissional - A'Lei

n" 6.533/78, em seu art. 20, assim define o artista:

I ln Fernandes, Jorge ulisses Jacoby, contratação Direta Sem Licitação. Brasília

,' ii1,.,5," 1," iàil?ill;i."? ",* :li j H[?'J..:lÍ :, execu ra o b ra d e

caÍáter cultural de qualquer natureza, para efeito de exibiçâo au

divulgaçáo pública, através de meios de comunicaçáo de massa

ou eir lôcais onde se realizam espetáculos de diversãÔ públicai"

Assim,oprofissional,nocasoemtela:LourinhodoAcordeon-Artistaquecanta
cançóes para todas as idades o autêntico ForrÔ "Pé de serra". Em que pese o Íato dessa Lei ser

oe igza,'onde só eram reconhecados como artistas Diretor de Teatro, Coreógrafo, Professor de

Arte Dramática, ou outros cursos semelhantes, ou pÍofissionais de 2o Grau de Ator, contraÍregra,

Cenotécnico, Sonoplasta, ou outras semelhantes (ex vi do art 7"), ainda assim, no inciso lll. do

mesmo artigo, de iorma bastante vaga, Íeconheceu, lambém, como profissional artístico, outras

""iágori"", 
ionqranto possuíssem aiestado de capacitaçâo profissional fornecido pelo Sindicato

reprãsentativo das categorias profissionais. Entretanto, a Lei de LicitaçÕes e Contratos .ampliando
u.., 

"r"g".", 
em sui redaçào, estabeleceu a contrataçâo de "proíissional de qualquer setor

arÍístico", ênquadrando-se, desta forma, o cantor, ou banda.

Ademais, Lourinho do Acordeon, é reconhecido no MunicÍpio e na regiao 
'

> Que sera feita diÍetamente ou através de êmpresár'o exclusivo - A contratação se

dará atiavés de empresário exclusivo- paÍa a lealizaçào desse espetáculo, qual seJa- a

empresa MARYA BÚN|TA PRODUÇOES ARTíSTICAS LTDA, CNPJ: 17.416.999/000í-

57, consoante dectaraçÔes ou cartas apresentadas Ademais, como o produto da

contratação se concretiia num objeto material (realizaÇão de shows). esta Prefeitura rrá

obtê-lo éomo Íesultado direto do contrato. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes nos enslrla

que ,,não há nenhuma exigencia sobre o meio de demonstrar a exclusividade. sendo

aceita normalmente a declãração feita pelo prÓpio aftísta de que determinada pessoa é

ieu agente exclusivo" 2. Dessá forma, dispensamos maiores comentários a respeito, ante

a claÍeza cristalina da contrataçâo.

946"+
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J u ríd ica.
2 Ob. cit.
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Que o contratado seia consagÍado pela crítica especializada ou pela opinião pública

- Lourinho do Acordeon é reconhecido em toda a regiâo, como todo o Estado

Novamente, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, por excelência, esclarece-nos:

"Já foi questionado, em seminário promovido pelo Centro

Brasileiro para Formaçâo PolÍtica, se o fato notÓrio da

consagÍaÇáo pela opinião pública necessita ser demonstrado nos

autos.-É Óbvio que não se pretende que o agente faça juntar

centenas de recortes de jornais, por exemplo, sobre o artista' mas

que indique sucintamente por que se convenceu do atendimentc

desse requisito para promover a contrataçáo direta' como citar o

número áe discos gravados, de obras de arte importantes'

referência a dois ou três famosos eventos " 3

MarÇal Justen Filho, também nessê sentido:

"A exigência da consagração perante a crítica ou a opiniâo pública

destina-se a evitar comparaçÕes arbitrárras' A Lei adÍnite a

possibilidade de contÍaposiçáo entre a opiniáo ' da clitica

especializada e a opinião pública' Basta uma das duas hipÓteses

pa,ra aulorizar a contrataçâo Em qualquer caso, o diSpo§itivo deve

seÍ interpretado de modo coerente com a natureza do interesse

Público " a

Nesse sentido. todas essas recomendaÇÓes Íoram devidamente cumpridas

Devemos,ainda,encararaquestãodapretendidacontrataçãoemdoispontos
básicos e cruciais: ser estabelecida exclusivamente à luz do interesse público ê visar à realizaçáo

do bem comum. E, assim, podemos constatar, hialinamente, que ambos se fazem presentes no

ãúãt" o" 
""nir"t"dáo, 

pois'o Íim ao quat se destina a contratação, quat seja a realizaçáo. de um

sh'ow dessa magniiude, com profissional desse quilate, em comemoração aos tÍadicionais Íestejos

lrninoi ouat" M"unicípio, possui, inegavelmente, interesse público, haja vista enraizada 4a oultuÍa

da populaÇão desta localidade.

Outrossim,édoconhecimentodetodososmunicipes,queaaludidatestivirJadefaz
parte do calendário cultuÍal do Município de Areia Branca, o que nos impulsionou a dar

continuidade a esse evento.

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, poÍ excelência' esclarece-nos'

''Pode a Administraçâo necessitar pÍomovef a contratação direta'

hipótese restrita, ditada peio interesse público

Nesse caso, nâo deve ser olvidado que a indivrd ualidacle. d3

produçâo artísttca acarreta, em regra a inviabilidade de

compétição. É justamente a ausência de paràmetros que asse§ura
a criatividade humana." u i- '"

3
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j Ob. cit.
4 Ob. cit.
s Ob. cit.

Marçal Justen Filho, com lapidar clareza, assere
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"Portanto, somente quando se fizer necessária a contrataÇáo de
profissionais para desenvolvimento de atividades de satisfação do
inteÍesse público é que se poderá aplicar o dispositivo "

E, nesse diapasão, complementa

"A atividade artística consiste na emanaÇão
personalidade e da criatividade humanas Nessa
impossÍvel verificar-se identidade de atuações." 6

direta da
medida é

Vencidososrequisitosnecessáriosparaumacontratagãodiretanos-moldesdoart
25. lll da Lei n" 8.666/93, vejamos, agora, as condiçÕes formais para a composiçáo do píocesso

de inexigibilidade de Iicitação.

1-Razãodaescolhadofornecedorouexecutante-AescolhadoArtista'por
consequência, representada petã empresa MARyA BUNTTA PRODUÇóE5 ART1STIçAS LTDA,

CNPJ: 17.416.99'9/0001-57, não foi contingencial. Prende-se ao fato de que elas enquadram-se,

perfeitamente, nos dispositivos enumeradôs na Lei de LicitaçÕes e Contratos, consoante o la
exaustivamente demonstrado acima, como conditio sine qua non à contrataÇão direta Cabe,

ainda, reiterar que o serviço a ser executado é singular, náo permitindo, assim, comoaraÇÕes por

ser, tambem, individualizádo e peculiarizado, de ácordo com cada proÍissional, pois, 
.c-pmo .bem

óOtàÀpur" o proÍ. Jorge Ulisses, "todo profissionat é singular, posto que esse atributo é próprio da

natureiza humana'; seido que o profissional a ser contratado possue experiência nàsse campo

além da exclusividade com a empresa suso aludida.

2 - Justificativa do preço - conforme se pode constatar através da confÍontação

dos valores cobrados anteriormente, ainda que individualizado o servlço, e da proposta

afiesentaOa peta empresa MARyA BUNITA pRODUçôES ARTíSTICAS LTDA para esse show.

verifica-se facilmente seÍ este compatÍvel com os praticados no mercado. o eminente Prof. Jorge

ulisses, em nota de rodapé, informa-nos que "Nesse ponto, parece que a melhor regra nãô'é

buscar o preço de 'mercado', mas obsevar quanto o mesmo aftista cobra pelo espetâculo

equivatente dà outros órgãos da Adminisüação Púbtica. Regra que se coaduna com o ad. 15, V.

da Lei no 8.666/93." 7

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situaçâo que se no§ apÍesenta'

conÍorme aqui intensiva e extensivamente demonstrada é' tipicâmente, de lnexglbitldade de

Licitaçâo.

Por fim, diante da fundamentação fático-jurídica, e:

considerando a tradicional festividade junina deste Município, conheoda em .Àoa

parte do País; 
:1,-

Considerando a necessidade de se comemorar evento táo especial, já enraizadÔ na

cultura desta localidade:

Considerando que a realizaçáo dos shows para a comemoraçáo desse evento é algo

de suma importância;

6 rn Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos
Dialética.
7 Ob. cit.
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Considerando que o Município de Areia Branca não pode deixar de participar,
ativamente, das comemoraçÕes alusivas a tal evento;

Considerando, que a realização de tal evento sempre foi de responsabilidade deste
municipio.

Considerando, ainda, que a realizaçào do evento, é de interesse público, pois
Íomenta a manutençâo da cultura, bem como o turismo regional e impulsiona o comérclo local;

ConsideÍando, por Íim, que a banda musical constante da proposta de preço, como é
do conhecimento de todos, integra modalidade de grupo popular, cujo estilo ê diverso
lndubitavelmente, este requisito dispensa maiores comentários, pois, pelo que toda humanidade é
sabedora de que "música é arte", pouco importando a sua espécie, desde que respeitados a moral
e os bons costumes.

Perfaz a píesente inexigibilidade o valor total R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais),
sendo que as despesas decorrentes para contração serâo por conta da seguinte classiÍicação
orçamentária

Nâturêze/
Despesa

Fonte de
Recursos

1530 33903900 1001

Finalmente, porém náo menos importante, êx poslsÍ/§, opino pela contÍataÇáo direta
dos serviços do profissional artisticos - Lourinho do Acordeon, poÍ intermédio da empresa
MARYA BUNTTA PRoDUçóES ARTísrtcAS LTDA, CNPJ: 17.416.999/0001"s7, sem o
precedente Processo Licitatóíio, ex vi do aÍ1.25, lll, c/c art. 26, parágrafo único, ll ê lll, todos dâ

Lei n" 8.666/93, em sua atual redação.

Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, para apreciação e posterlor ratificaÇão cesta
Justificatrva, que dá espeque ao PÍocesso de lnexigibilidade de Licitação, apÓs o que deverá
ser publicada na imprensa oficial, como condição de eficácia, em obediência ao caput do artigo 26
da mesma norma jurídica susoaludida.

Areia Branca/SE, 29 abril de 2019

V.ü^'MARIA D

b*a 8u;-
RIBEITOMA DIAS

SecÍetaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer
PoÍlaria no 0512017

proced imento. Pu b I iq ue-se.

NES SANTOS

)

cód. Unid.
Orçamentária

Proieto/
Atividadê

ALAN
Prefeito Municipàl

Ratifíco a presente lustificativa e,.

por conseguinte, aprovo I o


